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Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: FIAT DIESEL BRASIL S.A.

IPI - CREDITO COMO INCENTIVO A EXPORTAÇÃO - BASE-
-DE-CÃLCULO - TAXA CAMBIAL DE CONVERSÃO - A inter-
pretação Sistemática dos atos legais que disciplinam
a concessão do benefício fiscal leva a definir-se a
taxa cambial de conversão da moeda estrangeira como
sendo aquela vigente na data do embarque do produto
para o exterior . Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de RecursosXis

cais, pelo voto de qualidade, dar provimento ao recurso,nos termos do

relatório è voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos

os Cons. Sebastião Rodrigues Cabral, Fernan Neves da Silva, Sebas-

: tião Borges Taquary e Hamilton de Sá Danta Y
Sala das - 4es /14ks (DF) em, 0 ' 'de agosto de 1984.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: TERESO DE JESUS TORRES, e JOSÉ FAÇANHA MAMEDE. Fez sustentação
oral pelo Sujeito Passivo o Dr. JONACYR ARION CONSENTINO, com ins-
trumento de . mandato nos autos, e, pela Fazenda Nacional o Dr. LUIZ

.FERNANDO OLIVEIRA DE MORAES.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0735-000.018/81-10

Recurso n.°:	 RP/201-0.138

Acordão n.°:	 CSRF/02-0.119

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: FIAT DIESEL BRASIL S.A.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, através de seu Procurador-Repre-

sentante junto 1Q. Câmara do 29 Conselho de Contribuintes, recor-

re de decisão desse Colegiado, pela qual, por maioria de votos,

foi dado provimento ao recurso voluntário do sujeito passivo. Dita

decisão esta sintetizada na ementa abaixo transcrita (AcOrdão n9
61.764):

- CREDITO DE EXPORTAÇÃO - Deve wE e3ctítutado
pelo valot de convet4ão vígente na data do embatque
pata o extetíot. Se, poli. qua/quet /Lazão, O valot ee-
tívo petcebído como pagamento tpeta o valon conAíde-
tado na data do embaxque, cabe ao expottadot ctedí-
tat-e pela díMtença".

Trata-se, na espécie, de pedido complementar de res-

sarcimento com base no estímulo fiscal instituído pelo D.L. n9

491/69. O pleito fundamentou-se no entendimento do sujeito passivo

no sentido de que teria direito a calcular o benefício utilizando

a taxa cambial vigente na data do fechamento dos contratos de cim-

bio e não aquela constante da guia de exportação, conforme posição

da autoridade administrativa.

Com as razOes de recurso especial expostas, o Repre-

sentante da Fazenda Nacional dirige-se a esta Câmara Superior de

Recursos Fiscais apontando que a decisão recorrida ao "entende/E

que actecímo,s teAu/tantu da vatíação cambíal, potetíotmente ve-

tí“cado4 poam vít a e cowstítuíA, em ct jdíto do ímpo4to", im-

plica "/evan muíto a/em do que o legíAladot deisejava"./
segu
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Diz, ainda, o recorrente concordar com a afirmação de

que nada obsta a que o credito relativo a diferenças ocorridas ou

apuradas posteriormente seja tambem aproveitado. Sua discordância

esta no fato de esse possível aproveitamento "et Çe_-to a /ibíto
do conttíbuínte ,sem que haja uma tegta jutidíca de quatquet nivel
ampatando e44e ptocedímento".

A decisão da maioria,	 apoiada em substancial voto,

firma entendimento no sentido de que "como a notma do D.L. nQ
491/69 utabelece íncentívo a expottacdo, e o quantí“ca tomando
pot Luise de cdlculo o valot FOB de4,sa venda e_tía adequado
teconhecet que a base. de cdlculo J. o valot FOB que "se conV..guatía
pela convettAão em data cetta, aínda que coíncídente com a data de
qua/quet evento te/atívo ao neg jcío". Adiante, sustenta que inter-
pretação diversa importa em dar sentido novo ao conceito de valot
FOB, inserto no texto do D.L. n9 491/69.

Externado seu ponto de vista, concluido com voto su-

fragador da decisão da maioria, no Conselho recorrido, o relator

designado passa a examinar os fundamentos de decisão anterior des-

ta Cãmara, em materia identica. Nesse exame, recusa a vinculação

estabelecida com a legislação do imposto sobre produtos industria-

lizados e com o imposto sobre a exportação, argumentos-base da de-

cisão criticada.

O sujeito passivo manifestou-se em contra-razões.

Firma-se, igualmente, no entendimento de que 	 valot
FOB de expottação	 sinõnimo de valo da venda, de pteco em ctu-
zeí,w4, por isso não admite que a expressão desse valor seja re-
presentada por outro qualquer que não seja "0 tea/ e eÁetívo valot
da,s teceíta"s augetída pelo expottadot". No mais, acompanhou a po-
sição posta no voto v: cedor, ao qual se referiu expressamente,

reproduzindo-o em parte

É o relatOrib

/segu -
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

A matéria jâ tem precedentes nesta Câmara Superior,

através do julgamento dos recursos da Fazenda Nacional	 n9s

RP/201-0.039	 e	 0.040,	 que	 resultaram	 nos	 Acórdãos	 n9s

CSRF/02-0.045 e 0.046.

Nesses julgados, esta Câmara Superior, pela maioria

dos seus membros, firmou o entendimento de que a taxa de câmbio a

ser aplicada para apuração da base-de-cãlculo do estimulo fiscal g

a da data do embarque da mercadoria para o exterior.

Contrariamente, a maioria da Câmara recorrida entende

que o estimulo em causa "deve )sen uctítutado pelo valo de con-

vetão vígente na data do embatque pata o extetíot" ressalva, po-

r gm, que "e, pot qua/quen /Lazão, o valot eM.tívo petcebído como

pagamento 4upenat o valot conídetado na data do embatque, cabe ao

expottadot ctedítat-e pela dígetenea". (ementa do acórdão recor-

rido).

Tal entendimento sufraga o do sujeito passivo que con-

sidera "de uma c/ateza maní4eista" que a taxa de câmbio aplicâvel

para conversão "e a contante do conttato de câmbío “tmado com o

utabelecímento bancdtío..." E justifica: "... í3to poitque, o va-

lo FOB, em moeda nacíona/, dct.s venda pana o extetíot 4 -c-, pode _t

conhecído, em -te.tmoó concteto, e4etívo e deínítívo4, quando do

ptoce43amen2to cambíal..." (contra-razões ao recurso especial).

Quando do julgamento dos precedentes mencionados, fui

designado relator para o acórdão. As razões expendidas no voto en-

tão proferido permanecem as mesmas, uma vez que nenhum fato super-

veniente ocorreu para alterar minha convicção.

Permito-me, assim, ler o referido voto, 	 ue transcrevo

para que faça parte integrante do presente julgado . .,

C24:_'2-.

/	
segue -
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"Díscute-se a “xacão da baáe-de-cjlculo do íncen-
tívo fiácal ãá expottacõeá de manuÁatutados, ínátítul-
do pelo D.L. n9 491/69. O lítIgío oí eátabelecído a
pattít da dívetge:ncía quanto j /I otma de iset enconttado
o VALOR EM MOEDA NACIONAL, áobte o qua/ deve áet aplí-
cada a a/iquota cottespondente, que petmíte conhecen o
VALOR DO BENEFICIO. Pata “xacao deááe valot (em moeda
nacíona/), nos tetmos da legíálacão eápeci“ca, hão de
áet conáídetadoá: o valot da expottacão, EM MOEDA ES-
TRANGEIRA (no caso, o d jlat ametícano) e a TAXA DE
CÃMBIO, pata convetáão.

No tocante ao valo em moeda esttangeíta, nenhuma
dí“culdade se aptesenta pata o seu conhecímento (nem
e objeto da conttovenáía). Deááa otma, o deálínde da
questão depende da degínícão da taxa cambíal a set
utí/ízada, o que ímplíca de“nít-áe EM QUE MOMENTO do
ptoceááo detetmína-se essa taxa de cambo pata convet-
são.

A tesposta hj de áet enconttada no '  pt5ptíoá tetmoá
da legíálacão pettínente.

O ato b jáíco, ínátítuídot do beneficío (D.L. n9
491/69), não áe teMte, exptessamente, j matetía (taxa
de cãmbío pata convetáao). Tampouco o Vt.z sua tegu/a-
mentação (Decteto n9 64.833/69) ou oá atos míníste-
tíaís poátetíote4. Pata encamínhamento do tacíocInío,
ha que dístínguít entte duas áítuaçõeá. A ptímeíta e a
que Ç oL eátabelecída no petiodo que decotteu desde a
ínátítuícão do estImu/o fLácal ate sua suspensão pe/a
Pottatía MF n9 960, de 07 de dezembto de 1979: nesse
petíodo a de4íníção da taxa cambíal não estava índíca-
da nem nos atoá legaíá, nem nos atos admínísttatívos.
A segunda e a que decotte da expedícão da Pottatía MF
nÇ' 89, de 08 de abtíl de 1981. Medíante esse ato, a
Admíníáttacão detetmínou o momento no qua/ áe índíca a
taxa de cãmbío pata convetáão da moeda esttangeíta, ao
de“ní-la como aque/a yl íxada pelo Banco Centta/, pata
compta, em vígon na data do embatque daá metcadotíaá
pata o extetíot i . (tem III)

Posta, aááím, a queátão, no petiodo antetíot, a ta-
xa de convetáão tetía que 4et eátabelecída vía INTER-
PRETAÇÃO daá notmaá díácíplínadotaá do estImu/o, con-
jugadas com as nonmaá de teúencía do ímpoáto eácolhído
pata ínsttumenta/ízat a polítíca de expanáão daá ex-
pottacõeá: o IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS.

Tendo em vísta a aludída , alta de de“nícão legal,
e ínátado a ptonuncíat-se no á caáoá conctetoá, o Fíáco
elabotou esse ttabalho de íntetptetação e expendeu seu
entendímento attaveis do Patecet Notmatívo n9 359/71,49
pelo qua/ a taxa de convetáão a áet adotada no cjIcul417

10Á ,
mirar.--

segu -
e.-12-
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do beneg.cío 4enía a que contae da cottupondente
guía de expottacão (GE). Ta/ entendímento, enttetanto,
não exptea, na e3pecíe, a melhon íntetptetacão da
noAma legal. láo potque, conídetada uma íntetpteta-
cão ,i.3tem -citíca do conjunto de nomaS que 4e víncu/am
ao benegl,cío, ha de e. conc/uít que a taxa índícada
(con4tante da GE) nem 4empte guatda adequada telação
com o evento que e. quet utímu/at: a EXPORTAÇÃO. Ea
adequabílídade J. que deve e.k enconttada. Nee pattí-
cu/at, e. nisatíat jtía a oIo “Aca/, uma vez que,
na analíAe de ítuacõe45 concteta, ve.íaa.-e. ue o
momento em que )se coluígna a taxa de cambío na GE não
coíncíde, a vezeis, nem mumo com o momento em que o
ptoduto 4aí do utabelecímento do ccbtícante.

No e.Lto ob exame, o 4ujeíto pa44ívo aceíta e4ut
taxa de cãmbío (con4ígnada na GE), ma4 como meno teM-
tencía/, ou 3eja, como po4íbílídade (ou (Lculdade) de
utílízacão ímedíata do e3timu/o, neA)salvado, potem,

c_ct dí/Leíto j complementacão do valon do ct jdíto em
momento potetíot. E4e. momento, no ó e.u. entendet,
aquete no qua/ venha a xecebet, eetívamente, o valot
da venda. Vale, poí4, ttanctevet a atgumentação ex-
po3ta no ítem 10 do 4eu necut4o (g. 33):

'Uto poto, o valot FOB, em moeda nacíona/, hã
de ,t aque/e que eM.tívamente tecebet a emptcÁa
expottadota em moeda nacíonal cottupondente j
moeda uttangeíta enttada no Pai, ao cãmbío da
data do te3pectívo iachamento cambíal'.

E3)sa atgumentação deádobita- 	 adíante, quando o
jeíto paívo acentua que o tegí4tto do ctedíto pelo
valot (que chama de ptoví j/Lío) cowstante da GE atende
a dípoícão tegu/amentat (RIPI, att. 93, IV) e que a
complementacão potetíox 4obte a díMtença decottente
da vaYtíacão cambal cottuponde ao exetcícío do díteí-
to concedído pela lei. Conc/uí 4eu tacíocinío no 4en-
tído de que ptocedímento em conttãnío 	 pm4-
ttação do díteíto.

Temo, aím, dua poícJicA exttemada	 e que
agatam de um cAítetío lõgíco de íntetionetacão. De um
lado, potque tomat-3e a taxa de c eambío conígnada na
GE e4u/ta quantí“cat o beneg,cío em momento antetíot
ao da ocottencía do evento que o catactetíza: A EXPOR-
TAÇÃO DOS PRODUTOS. Ea te3thícRo aínda maí 4e agita-
''a, tendo em ví4ta a po/Itíca de duvalotízaçJe
{yte.qtte.nte.s da moeda nacíonal. De outta patte, entendet
que a taxa cambíal de convet3ão deve e.it a que oft
utí/ízada no c_c_hamento do cãmbío, quando do íngtei
das,dívíut, ímp/íc	 ua dlocat ee momento pata tetm

1111,mi. 4
seg/e
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poátexíot oo da ocotte.ncía do meámo evento (expotta-
cão). A pxímeíta poáíção /eva a conceááão de bene“cío
4íácal em valox ír'Áexíox ao devído. A segunda /eva,
exatamente, ao opoáto.

DeM,ndendo ea ponto de víáta, o áujeíto paááívo
alícexça boa pante de áua atgumentação no Ça.to de_que
a leí utabe/ece como baáe-de-calculo'pana o bene“cío
o VALOR FOB, EM MOEDA NACIONAL, que, pata ele, tem a
_guínte de“níção (v. necutáo, ítem 8):

'E tal valon, na expottacJeA geíta4 em moeda e4-
ttangeíta, 4etj o valox egetívamente tecebído, em
moeda nacíona/, pela empxeáa que tealízou a expox-
tacão, va/ot ete obtído, dento da máíá elemento'',
tegxa cambíal, pelo cãmbío do dia do íseu gechamen-
to .

E4e tacíocInío aju4ta-)se, petgeítamente, aoá tet-
moá da txanáação cometcíal egetívada, ou áeja da venda
xealízada e do necebímento do ea valox. Enttetanto,
no caMpo eápecl“co do eátímulo eááe VALOR FOB
h j de wt entendído no contexto de uma legíálação eá-
pecíal, ínAetída num conjunto de medídaá víncu/ada4
polltíca econ3míca govetnamenta/, na qua/ o ín4títuto
txíbutãtío opexa como ínttumento. Vale dízex, não )se.
tnata de de“nín o a/cance e a3 con4e0 j,ncíaá do valox
FOB pana o opexeíçoamento daá telaçJeá comexcíaíá;
ata--e de conceítu j-lo em unívet4o de gtonteítaá

maíá teAttíta4 que delímítam a abtangencía do benegl-
cío

De ecto. Na eápecíe em julgamento, txata-áe de eA-
t7r ulo “ácal que o Poden Publíco, no íntete3e do de-
áenvolvímento econ -ómíco nacíona/, deM,te a detexmínado
4eton da atívídadé (expottacão de manugatutado) utí-
/ízando-4e de	 ameri-toó de poli.tíco txíbutjxía
(cXedítoá ttíbutãtío áobte vendaá pata o exte-
xíox, como neááaxcímento de ttíbuto4 pago íntetnamen-
te'. - D.L. n9 497/69, att. 19). Deááa Çoitma., a apte-
cíação da matetía e a delímítação de ea3 contotno há
de wt geíta a. az da legíálação que tege oá ttíbutoá
envolvídoá: o ímpoáto áobte ptodutoá índuátníalízadoá
(como neceptot doá cxedítoá) e o ímpoáto 4obte aá ex-
poxtaçõeá (como degínídon do evento-condíção).

Pe go texto do att. 19 do D.L. n9 491/69, temoá que
cis empteuus gabtícanteA e expontadoxaá de pxodutoá ma-
nuatuxadoá tini díteíto a utí/ízat-e de um cxedíto
ttíbutjtío paxá dedução do valo'', do IPI devído em 4ua4
opetaçõeá íntetnais ou . pata aptoveítamento áob outta4
otiliaá • autotízodaá na legíálação, ínc/uíve como tece-
bímento em upecíe.

O valo'', do cxedíto	 apuxado medíante áíátemjtíca
adotada pata c jlculo do ímpoáto, ou áeja, aplícaçãojewft,

1Pr
segue
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uma aaquota ad valotem obte o pteço de venda dois
ptoduto (na4 condíçoe3 e3típu/ada3). Essa ,Í.tem-c-Ltíca
'2A-ta, expteamente, índícada no tegulamento (Decteto
n9 64.833/69, att. 19), quando díz que o ctedíto c_ilJt
'da ímpottãncía conteispondente ao ímpo)sto, calculado
como 4e devído o3e', utí/ízando-e a)s a/lquota3 e4-
pecígícada4 na Tabe/a de Incídencía do IPI.

Se o valot da venda, em moeda nacíona/, goe o
cowstante da nota gíAcal, a quetao não ise apteenta-
tía, vez que todo4 os e/emento ja e4tatíam conhecí-
dois. Enttetanto, e442. valot em moeda nacíona/ deve .set
enconttado medíante convetão do valot, em moeda e4-
ttangeíta, da expottação tealízada. A ínttoducão de.e
novo elemento /eva a índagat-e qua/ o momento em que,
PARA EFEITO DO BENEFICIO (e não pana qua/quet outto),
deve wt e.-ta a convetão e, em con4eqftencía, qua/ a
taxa cambíal a wL utí/ízada.

Ne32, pa4o, vetígíca-e que o valot do ctedíto e
obtído da me4ma gotma pela qua/ 4e ca/cu/a o ímpoto
(como e. devído go4e) e, aínda, como 4e e)s)se go44e
expteo em moeda eAttangeíta. ConeqUentemente,	 ta
convetao em moeda nacíona/ deveta.	 t e.,(1ta no	 tet-
mo detetmínado)5 no attív 143 do C5dígo Ttíbutatío
Nacíonal, va/e dízet, 'ao cambío do día da ocottencía
do gato genadot i , que, no acuo ptuente (utimulo gí4-
cal Jt." expottacao), cotituponde ao cãmbío do da da
ocontencía do EVENTO-CONDIÇÃO pata outotga do bene“-
cío (a expottação ou, melhot dízendo, na DATA DO EM-
BARQUE do ptoduto pata o extetíox. Nem anteA,nem de-
poíA.

E44a data (do embatque) J. a que guatda maíot con-
gotmídade com o gato4. E a que na-L4 óe. ajuta ao4 ob-
jetívo4 pata o4 quaí4 a leí goí ctíada. Ne44e camínho
de íntetptetacão, não e pode deíxat de conídetat cc
motívaçõeA que detetmínatam a írttítuíção do bene“-
cío. Uma dela, ta/vez a maí ímpottante, goí a de dat
condícõe3 de competítívídade Jc"..ó expottaç5e4 but.íleí-
)tais, doando-a de mecanímo4 capazu de gacílítat a
penettação de noo ptoduto4 no metcado íntetnacío-
na/. Um deAfse4 mecaní4mo e a xedução de cuto de
ptodução e um du3e3 cu4to)s, Se.ni diluída exptesívo,
e.onL-se. nois ttíbutcps íntetno. Dal coviAtat no at-
tígo 19 do D.L. n9 491/69 que o íncentívo goí ín.stí-
tudo 'como te,s4atcímento de ttíbuto4 pa2o4 íntetna-
mente'. Etava, como 4e ve, na íntencao do legíÁladot
evítat que ltLbuoS orn_m expontado 's o que, alem de
wt puttíca condenada no cometcío íntetnacíonal, con-
ttíbuítía pata yabUzait cc ve.ndas extetna, ptoduto-
ta4 de dívíAaá. d)

4 11Pnu. A
se s .e,	 "-
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Ota, e. e.e. te34atcímento de cuAto ttíbutatío de.-
óe.it do cuAto de ptodução e, pot con-

egencía, dõs pneço de venda, )seu valot tetía que tet
a exata dímen4ao do ptetendído pelo Govetno. PoíA que,
4e teduzído, não atíngítía o objetivo, ptejudícando o
expottadot. Se aumentado, a/Em do de. ido, )3ígnígícatía
ganho ínjutígícado obte o ugotço da coletividade
contxíbuínte, al jm de 4actígicío nao compenuLdo do Eta-
tio.

Não j demaíA teÁ3a/tat que a politica de íncentív04
gícaí4 não ptucínde da avaliação CUSTO/BENEFICIO.
Sendo o cuto tepte4entado pela tenuncía a uma patcela
da teceíta ttíbutãtía, a petda decottente deve	 dí-
menisíonada em tetmo4 compatíveíA com o teAu/tado e4-
petado4 da atividade que 2se quíz utímu/at. Nem mas,
nem meno4.

Po t toda a)s tazõe4 mencíonada4, tenho vie o momento
maí.s adequado pata o calculo do benegicío e quando da
conctetízação do neg j cío c_tímulado (expottaçao), o que
. da quando da ucida da metcadotía pata o extetíot

(data do embatque). NeA4e momento, o valot do benegicío
cotte4ponde, na juta medída, ao4 cuAto4 que e. pteten-
deu teduzít. A/em dee tetmo, j demaía que não
congotma nem com a l jgíca, nem com o díteíto.

E ha maíA uma tazão pata convencet-me da cotteção do
entendímento da maíotía, que adote.-. . O benegicío e ou-
totgado pela expottação, couídetado o díteíto ao ct j

-díto no momento mumo da 4a-da das metcadmía4 pata o
extetíot (cg. Dec. 64.833, att. 39 e Pott. MF nQ
302/75). Evento4 gututo4 não íntetgetem na ua concu-
ão. Aím e que o Con4elho tecottído vem 4uAtentando

que o díteíto ao ct jdíto j aegutado ao expottadot
ainda nos ca4o4 em que a4 cambíaí4 cottupondente4 não
gotam líquídada)s pot ínadímplêxcía do ímpottadot e4-
ttangeíto, o que ,i,gnígíca dízet que o díteíto daque/e
(expottadot) e. conAolída com a expottação tealízada e
não com o íngte,63o da4 dív,Uais.

Se vígotase a te4e que víncu/a o benegicío a entta-
da da díví4a)3, dua3 oluçõu emetgetíam do gato: ou
não e. petmítítíam o tegítto do ct jdíto ante-s deá4e
evento, ou exígít-e-ía a devolução do ct jdíto utí/íza-
do se. o valot da venda não ,I) oe tecebído. Como ea
tue não tem ptevalecído, tegotca-e o entendímento de
que o momento que catactetíza o gozo do benegicío j o
do embatque da4 metcadotía pana o extetíot. Ota, e. o
díteíto e conolída ne)se momento, e. a Fazenda não
ate jLí evento gututo3 pata ínva/ídat a outotga, não ha
como ttazet gato novo, potetíotmente ocoitit-Ldos NULA

altetaçõeA unae.ita-ó no íntete4e de uma da3 patte3.,,ff)
g,

lierd
sefde
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ReÁotça, aínda, a cetteza do acetto da decíão majo-
títãtía o ,6a-to de o Míní4tto da Fazenda, quando do te4-
tabelecímento do díteíto ao gozo do e4tímulo (Pott. MF
nQ 89/81), tet de“nído o momento da convet4ão do valot
da moeda eAttangeíta como o da DATA DO EMBARQUE. E33e,
dícíplínamento nao pode áet tomado como inovação na
mat jtía, eíá que áe ttata do MESMO beneÇcío, da MESMA
leí e da4 MESMAS condíçJe pata u4otuíção. Ttata-áe,
aááím, de meto eáciatecímento pata ackátat a4 dtivída
áuácítadaá pesa antetíot omí4ão no atos admíníAttatí-
vas. Não ,se cuida, dea citma, de , azet tettoagít o
ato míní4tetíal pata aicançat ato. antetíote4. Mencío-
no-o, apenaá, pata áubiínhat que veío totnat maíA cato
o uníco entendímento capaz de áet exttaido da4 notma4
legaí4 de teg&ncía do íncentívo.

Veja-e, ainda, que c,(.s dí4pasíç5e)s teguiamentateá
con“tmam, íntegtalmente, o entendimento. Aááím, vemo
no ant. 39 do Decteto n9 64.833/69 que

'Oz ct jdíto ttíbutãtíoá ptevítas no att. 19 deáte
Decteto	 mente pode/tão áet lançado4 na eáctíta
cal Decteto 4omente pode/tão _t lançado na uctíta
“cal ã vÁAta de documentação que comptove a expot-
tação eM.tíva da metcadotía, atendída	 aá notma
baíxada3 pelo Míníátto da Fazenda'.

Como e vã (mais uma vez), o que 'se exíge j a com-
)0 ,Lovação da expottação da metcadotía, vaie dízet, de
áua uada pata o extetíot. Eááe j o evento-condíção e
não o tecebímento do valat, com o íngteo da4 dívíiscu.
Não teta diluída que a canalização de díví)sais j ou/ta
da4 ímpottanteá motívaçõe da legí4lação de que 4e cuí-
da. Enttetanto, o Govetno não a etígíu como conttapat-
tída neceááãtía a PLuíção do4 íncentívas íviAtítuído,
e-cl que o díteíto ao ct jdíto e conAolída em etapa an-
tetíot. E e aím j , íncabivel ínvocã-la apenaá quando

vantagem.

Da muma , otma, o íncíiso IV do attígo 93 do RIPI/79,
tantaá vezeá lembtado neáte ptoceo, não deixa davída3
quanto ao entendímento eApoado pela maíotía. Díz o te-
etído dípoítívo:

'Att. 93 Á eActítutação etã condicionada:

IV - na expottação, ínciuáíve naá teme44a 4em cobettu-
ta cambial pata ínveátímento no extetíot, e naá teme4-
áa4 em consígnacão, ao EFETIVO EMBARQUE do ptoduto pata
o extetíot ou ao momento que víet a utabelecído
pelo MíníAt j ío da Fazenda'. (deistaqueídi
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A4ím, 3eja pela íntetptetação da nmma e3pecl“ca
(D.L. n9 491169), l jníca e íátematícamente Ç e.La.; 3e-
ja pela aplícacão daA no/1mA tegulamentadona4 (Dec. n9
64.833169);	 e.ja. com a dí4cíplína pt jptía do tníbu-
to-ín4tnumento do bene“cío 	 apoíada em dí4po-
3ícõe do CTN, e.rnos que o evento ca/Lactetízadot do
bene“cío e o EMBARQUE do ptoduto pata o extetíot,
3endo e33e o momento em que 3e detetmína a taxa cam-
bíal de conven3ão.

Face ao expoto, e ao que maí4 con3ta do	 autois,
voto pelo pnovímento do tecut3o e3pecía/".

Nos termos do voto vencedor, na Cãmara recorrida, toda

a questão se resolve com a aceitação, pelo aplicador da lei, do

conceíto ao' ente. do valon FOB. Ou seja, que ele deve ser entendi-

do como "o valot FOB da venda tea/ízada, al ínc/ulda a titu/o de

pagamento do prteco avençado na venda, )seu valm FOB".

Como se percebe, a maioria concedeu prevalé- ncia abso-

luta ao "conceíto conAente do valon FOB, segundo as prãticas co-

merciais, para translad5-lo para o ãmbito do estimulo fiscal, 	 fa-

zendo,	 dai, surgir a igualdade: valor FOB das vendas	 valor afi-

nal percebido. Não me parece que o assunto possa ser resolvido com

essa facilidade. Como foi dito no voto transcrito, tal raciocínio

ajusta-se, ã perfeição, aos termos da transação comercial realiza-

da: o exportador hã de receber do importador o efetivo valor cor-

respondente aos produtos vendidos. Contudo, no campo especifico do

estimulo fiscal, o valoit FOB - conceito e alcance - precisa ser

entendido no contexto da legislação especial na qual estã inseri-

do.

Logo, não se trata, a meu ver, de, ao conceituar o va-

lot FOB para efeito do incentivo, dar-lhe o mesmo alcance que tem

no aperfeiçoamento das relações comerciais. Mas de entende- -lo den-

tro das fronteiras mais estreitas do instituto tributário onde re-

side.

Nesse passo, volto a insistir em que as expresses

contidas no D.L. n9 491169 levam ao entendimento de que o alcance

do conceito do va/	 FOB sofre a restrição defendida pela Cãmak

Superior. Vejamos./

	

	 npr
see‘e -
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Entendo que a restrição se apresenta quando conceitua

o estimulo fiscal como ne4ancímento d	 íbato pago4 íntennamen-
te e quando, através de sua regulamentação (D. n9 64.833/69), es-
clarece que o credito serã "da ímpottâncía covteApondente ao ím-

poto 3obte ptoduto	 índuAtnía/ízado4 calculado como	 devído

obte. o valon FOB da venda pana o exteníot".

A propOsito, a Exposição de Motivos justificou a	 ins-

tituição do beneficio, referindo-se ao que chamou de "expteíva

catga ttíbut -dnía contída no	 euAto4 do	 piodrutos	 poittadoe,

exemplificando com imposto sobre a importação e IPI corresponden-

te, taxas de portos e outras de variadas naturezas. A gnfase e da-

da, como se ve, aos tributos que oneram o custo dos produtos difi-
cultando a competitividade do exportador brasileiro. 	 Trata-se,

portanto, de custos incorridos na produção e na comercialização,

ate a salda do produto para o exterior. O beneficio tem o objeti-

vo, também de evitar que, integrando o custo do produto, tais tri-

butos	 sejam "exportados", contrariando prãtica tradicional no co-

mercio externo.

Diz, por outro lado, a norma mencionada que o estimulo

terã o mesmo valor do IPI, calculado como se devido fosse. Comple-

ta adiante, o comando, determinando que o crédito seja feito i

vista dos documentos que comprovem a exportação. Note-se que o pa-

râmetro e a exportação (saida dos produtos para o exterior) e não

o tecebímento do loneço avencado na venda.

O entendimento esposado por esta Câmara Superior con-

forma-se com essas duas diretrizes. De uma parte, porque se o es-

timulo corresponde ao valor do imposto (se devido), seu cãlculo

não prescinde dos subsídios dos artigos 143 e 23 do CTN. A ideia

estã exposta com clareza no voto lido e não implica confusão de

conceitos	 (objeto do beneficio e fato gerador de obrigação), vez

que tais conceitos foram utilizados tão-sownte para conduzir o

Ç=Á12
raciocinio que orientou a posição adotada./1

segu
I;

 -
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Em boa parcela, o entendimento expressado pela maioria da

Câmara recorrida, e nisso o sujeito passivo lhe acompanha, assenta-se

em que o D.L. n9 491/69 não determina que a taxa de conversão seja a

vigente na data do embarque. De fato, inexiste a determinação. Mas

esse argumento conforta, em igual medida, a tese dos que sustentam

posição adversa, eis que a norma não determina que essa taxa seja a

vigente na data do fechamento do contrato de câmbio (como quer o su-

jeito passivo) ou qualquer outra posterior ao embarque, quando se ve-

rifique que o valor calculado foi superado, pox qua/queit nazao, pelo -

valor efetivamente recebido como pagamento (como entende a maioria) o

que pode levar a momento posterior ao do fechamento do câmbio.

Ora, se a lei não estabeleceu marco definido (mas não por

desnecessidade, como entendem os discordantes), cabe ao aplicador da

norma identificâ-lo.

Repito, para bem acentuar o ponto nodal da divergência,

que o sujeito passivo e a maioria da Câmara recorrida discordam do

posicionamento da Câmara Superior, argumentando, enfaticamente, com o

conceíto coxtente do valon FOR, clâusula comercial sediada, portanto,

no direito privado. Veja-se, a propósito, que nos acórdãos 	 anterior-

mente	 recorridos	 (Ac.	 60.053 e 60.054) que deram lugar às decisEes

desta Câmara, citados no inicio deste voto como precedentes 	 (Ac.

CRSF/02-0.045 e 0.046), foi privilegiada a definição dada à clâusula

em questão pela Intetnatíona/ Chamben 06 Commetce, atraves de suas .

Intennatíçna/ Ru/eA 6oit. the íntetptetatíon o6 tnade tetm.

Trata-se, pois, de posição assentada sobre base do direi-

to privado para afastar a interpretação do texto por outra via.

Acredito, porem, que, na discussão da mataria, deve ser

levado em conta que, na hipótese, trata-se de estimulo fiscal. Vale

dizer, de instrumento de politica econOmica que, para consecução de

seus	 objetivos, utiliza mecanismos tributârios. A prâtica e corrente

na administração trib târia brasileira. Logo, como se vã, a materi.07,

de interesse público//'	
4_ 4
." 4'	 e
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Esse benefício, segundo entendimento da antiga Instância

Especial, "á do úneto “3cai., pot e telacíonat com o Fíco, e da

eWjcíe maíA ptophíamente “nanceíta do que ttíbut jtía (...) tem

otígem tníbutãtía ou na 'catga ttaut jtía' íncídente o bite. o

to",	 queque procura reduzir	 (cf.	 Parecer da PGFN no processo ME n9

0130-09035/75). É de considerar-se, ademais, que o credito em causa

foi instituído com base em mecanismo do IPI (tabela de incidencia,

forma de cálculo do imposto (como e. devído , oe), dedução no im-

posto devido...). Dessa forma, face ã sistemática institulda na le-

gislação, para outorga do benef'icio, as regras para interpretação do

instituto (fiscal) tem mais pertinencia com as normas que estão re-

lacionadas	 com os tributos diretamente envolvidos (IPI e TE), opção

da Câmara Superior, do que com as regras de interpretação de 	 insti-

tuto de direito privado (íntenpnetacão de e.itvnoS cometcíaíA). E esse

envolvimento não e,	 absolutamente, irrelevante para o deslinde da

questão.

Nessa linha de raciocínio, temos que: (a) a lei não	 fi-

xou parâmetros temporais para conversão da taxa cambial; (h) consi-

derando necessária essa fixação, cabe ao aplicador da lei	 identifi-

câ-la;	 (c)	 tratando-se de norma de interesse público, é válido e

pertinente interpretá-la á- luz de normas de direito público, prefe-

rencialmente a regras de direito privado; (d) não há, no caso, ofen-

sa ã- lei, mas, sim, divergencia de entendimento, quanto â. sua inter-

pretação.

No particular (letra c), esta Câmara já se manifestou,

enfaticamente, quanto ã. preponderância do direito público, quando da

discussão de materia relativa ao instituto civil da condição. (Ac.

CSRF/02-0.110).

Voltando .à- articulação feita com a legislação dos impos-

tos relacionados com o beneficio, como explicitado na posição já as-

sumida por esta Câmara, permito-me discordar do sujeito passivo

quando rotula a linha aqui defendida como excursão "em campo patale-

lo de noiracts e conce.Átos mpettínentu e ínte/evante4..." Vejo nesse

e em outros epitetos apenas a necessidade de confortar sua tese, se-

;

gundo a qual descobre o "conteJdo expteo e clat da 3ínge/a ot
Á

ap/íe jtve/ (...) locctante e ut“cíente de pe.it )5,L".4. 
egu- -

,_	 -)
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Ora, a norma não e expressa no sentido invocado. Dizer,

ínge/amente, que o credito serã calculado sobre o valor FOB, em

moeda nacional, das vendas para o exterior, diz pouco para a muito

que se pretende extrair da expressão. Também não e bastante e sufi-

ciente por si s6. De fato. Não fosse a introdução do componente

"valor em moeda estrangeira" a ser convertido em "valor em moeda

nacional", nenhuma dificuldade existiria. Esse componente novo leva

à necessidade de utilizar-se taxas de câmbio que, pelas peculiari-

dades da _conjuntura económica nacional, são extremamente variãveis

no tempo.

Dai ser imperioso determinar-se qual a taxa de câmbio

aplicãvel. Nesse ponto a discordância. A Câmara Superior, pelas ra-

zões expostas em casos anteriores, e dissecadas pelo sujeito passi-

vo, fixou-se naquela que estiver vigente na data do embarque. O

Fisco pretende outra que lhe e anterior. O sujeito passivo firmou

sua posição na taxa constante do contrato de câmbio. E a maioria,

em qualquer outra taxa, posterior à data do embarque 	 (essa seria	 .

meramente referencial).
,,

A posição desta Câmara (taxa da data do embarque) as-

senta-se no entendimento, contestado pelo sujeito passivo, de que o

evento-condição para gozo do beneficio e a saida dos produtos para

o exterior. E, ainda, de que o incentivo dirige-se a premiar o es-

forço de exportação (tarefa dos particulares) e não à captação de

divisas (objetivo governamental para equilibrio do balanço de paga-

mentos). A distinção e bem nitida nos Planos Nacionais de Desenvol-

vimento I e II. Por outro lado, a assertiva e facilmente	 comprova-

da,	 uma vez que nenhum dos atos legais ou regulamentares invocados	 -

pelas partes condiciona o direito ao credito-premio à entrada de

divisas ou	 exige sua restituição caso isso não ocorra. O que toca

ao particular é exportar. E s6 por isso faz jus ao direito que 	 lhe

foi assegurado pela lei.

Por essa razão, o Conselho recorrido sempre recusou

procedencia às ações fiscais que intentaram compelir o exportador a

restituir o valor do credito na hipótese de eventual não liquidação

de cambiais, eis qu sua parte, na relação com o Estado, fora ia_
gralmente cumprida	 111,0,1,1r_
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Finalmente, a decisão da Cãmara Superior não foi fruto

de aplicação retroativa da Portaria ME n9 89/81, baixada em período

posteri ,^r aos fatos aqui apreciados e dirigida especificamente ao

IPI (e não ao imposto sobre a renda,	 como afirmado).	 Seus reais

fundamentos estão expostos 	 com clareza. Deles, na defesa de seus.

interesses, o sujeito passivo discorda. De minha parte, não vejo

nos argumentos por ele expostos razão para modificar o ponto de

vista que, reiteradamente, venho externando.

Dou provimento ao recurso especial

ç

Sala das Sessões, em 02 de agosto de 1984,
1111¥

LOURIERDES	 UZA BIS SANTOS

,

1
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DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIRO FERNANDO NEVES DA

SILVA

Data mãxima vénia do ilustre relator, mantenho o en-

tendimento que sustentei na Câmara recorrida, no sentido de que o

valor da venda é aquele efetivamente recebido e, por isso, o cre-

dito de exportação deve ser calculado de acordo com a taxa cambial

vigente na data do fechamento dos contratos de câmbio.

Adoto as doutas razões da ilustre Conselheira SELMA

SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, deduzidas por ocasião do julgamento de

recurso, no Segundo Conselho de Contribuintes.

Nego, pois, provimento ao recurso especialú

r
:/f)

Sala das Sessões, em 02 de agoste de 1984

40(
FUN NDO NEVES DA ILV'À
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